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Para ser um bom Reitor 

Um Reitor não ~ simplesmente uma figura 
para a rolina da burocracia. Com esse objetivo, há os segundo:; 
e terceiros escalões, e há a administração permanente. O Reitor 
serve à alta política universitária, estando devidamente prepa­
rado pc1as suas atividades pregressas, experiência, tirocínio, ca­
pacidi1dc, competência. Não se eleva ao posto alguém que não 
haja demonstrado anteriormente o conjunto de qualidades que 
se impõem como requisitos absolutos para o exercício do man­
dato. 

Entre nós, raramente esse problema ~ resolvido cm nível 
de grandeza e alta gualificoção. Em geral, as e~colhas recaem 
em homens não à altura dos acontecimentos, desconhecedores 
dos problemas a enfrentar, jcjunos a respeito do f uncionamcnto 
e estrutura da instituição. 

O mesmo processo por que é feita a escolha - a fami­
gerada Jista sêxtupla - não oferece o instrumento adequado e 
seguro. O preenchimento dessas listas resulta, na maioria dos 
casos, de conchavos de biJstidorcs, entre grupos mais atuantes, 
que detêm, de momento, essa r.,u a1uc!:.1 parcela de poder. 

Um bom Reitor há que ser um estudioso da Universidade, 
claro que já preparado pelo conhecimento prévio da estrutura 
universitária cm geral, tal como existe cm todos os grandes cen­
tros civilizados. Em conseqüência estará apto a promover acura­
dos estudos de avaliação do organismo e da vida universi­
tária, procurando reformular suas atividades, atualizá-las, apcr­
feiçoA-las em todas as Arcas - ectucacional, cultural, de pes­
quisa, da al:bninistração financeira e patrimonial. A Universi-­
dade requer ser encarada como um organismo vivo, cm cons­
tante progresso e mudança. 

Uma escolha de homens para tarefa tão rclc\'anlc não de .. 
veria partir de articulações escusas, de operações entre amigos 
ou grupos por acas? detentores r1e recursos de manobra ou 
pressão. O interesse da instituição repele esses processos, por­
QUC está acima de C\'cntuais donos do poder. 

Tal seleção, para fugir àquele critério b:istardo, será mis .. 
ter apoiar-se num prograr:1a de caráter global, que os candi­
datos se comprometeriam a cumprir e fazer cumprir, programa 
que envolvesse os di\•ersos problemas a serem estudados e re­
solvidos, ou ilS propostas inovadoras e reformadoras. Nessa base, 
a seleção escaparia ao arbítrio, ao r-ersona1ismo, aos conchavos 
das patotas. 
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Ao apne•entMmo,6 a pnopo-6ta únic.a -6obne eleição cli:_ 
neta pMa Reilon apnovada pelM pno6e-6J.>onu, -6Vtvidonu e· ·e~ 
tudantu da UFRRJ neunidM em AMemblua.-6 c.onjuntM nea.Li.za-
dM ao longo do-6 CÜM 6/Julho e 9/Julho, de,6tac.a.mo-6 o-6 pM-
,60,6 do pnoc.e-6-60 de d,L6c.u-6-6ão que levMa.m ã 6oJUnulaç_ão e apnE._ 
vação da pnopo-6ta 6inal. 

Pnevalec.eu de-6de o inZc.io dM fuc.U-6-6Õe-6 o pninc.Z­
pio de que o pnoc.e-6-60 de Eleição Vineta pana Reilon devenia 
-6en unilâfu_o, no qual o,6 Pnohe,6,6one-6, Senvidone-6 e f,6tudan­
te,6 unü,,i,am ,6 e.u-6 u 6 onç_0-6 em pnol do de,6 e..nvolvimento da 
UFRRJ e. em de6e,6a da Unive1t,6idade pubüc.a, gnatuda e demo­
c.nâ:tÁ.c.a. 

1. Pnionizacão da d,L6c.u~~ão Jobne Eleicão Vineta pMa Ru­
:ton dec.idida em AMemble_ia de Pno1eMone,6 de. 24/05/84 e 
(ionmulacão de -6 e,</2 que-6tÕe-6 (a,b,c.,d,e,6) pa.Jta -6Vl.em fu_ 
c.utidM em todo,6 o,6 Vepantamento,6 e In,6tiluto-6, v,</2ando ã 

.a 

e.labonacêFo de pnop0-6:tM a ~u.e.m aphe.,6entadM em AMem-
• bl~ia de Pnone.-6~one.-6 de 31/05/84. 

2. Ü,</2c.U-6~Õe~ ne.alizadM no-6 vâfu_o,6 Ve.pcvitamento,6 e In6,Ü,t.u­
tM c.om 6onmulaç_ão de. pnopo.6tM. 

3. Apne,6entacão dM cü6VLerite,6 pnopo,6ta-6 do,6 In,6,tit.uto-6 em 
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At,1.:,e,mblua. de P1to6U.óo1te.ó de 31/05/84. 

4. S-l6tema.,tLza.cão .dM pnopo.ótM a.pne1.:,en;tadM a.o.ó ileri6 a., b, 

c, d, e, 6, pon Com,u.;1.:,ão inCÍÂ.ca.da. na. A-0.óemblua. de Pno~ 

óe-0.óoJte.ó de 31/05/84, pCVl.a. que 60.ó.óem ~cu.tidM e vota­

dM na. M.õemblê~ de P1to6e.õf.Jq1te.ó de 06/06. 

5. Exa.u.ótivM d,ú.;cu-0.óÕU em AMembleiM de P1to6e.ó.ó0Jz.u de 

06/Junho, 07/Junho, 11/Junho e 13/Junho/84. 

6. Encaminhamento dM p!topo.ó.ta.-6 a.pJtova.da..ó pelo.ó P~o6u-001tu . 

pCVta. a.pnecia.cão do.ó SenvidoJtef.J e E.õtuda.ntu, a;tJia.v~ de 

.óeu.ó Õ1tgão1.:, 1tep1te-0en.:ta.t.ivo-0. 

7. V,ú.;cM.óÕe.ó .poJt M.õe . .mbleiM de SenvidoJtef.J, com 601tmula.cão 

de .óuM Pnopof.J.ta.-6. 

8. V-l6cu-0-0Õe.ó em Reuniõu do VCE e do Cori6elho de Entida.du 

da.ó MóeJtentu CuMO.ó, com noJtmula.cão de }.,UM p!topo.ótM. 

9. Reunião conjunta. dM Vi/teto~ da. AVUR-RJ, ASLJR e VCE, 

em 18/Junho, com p!topo.õicão de ca.lendâJu.,o de ativida.def.J 

pCVta. o encaminhamento conjunto da. cori6ulta ã comunidade. 
~ 

1 O. Painel de Vebaxu -0ob1te Elucão Vi/teta. pa.Jta. Reilon, em 

28/Junho, com a. paJtt.iupa.cão de p1to6Uf.J0Jtef.J convida.do,& da. 

UniveMida.de Fedena.l de São Ca.Jtlof.J e UniveJt-Oida.de do Ef.J­

ta.do do Rio de Ja.neifl.o. 

11 •. Reuniõu conjuntM dM Vi/te-to~ da. AVUR-RJ, ASLJR e VCE 

pcvz.a. .ó~tema.Uza.cão dM p!topO.ó:t.tu ~oJtmula.dM pel0-6 .tltu 
f.JegmentO.ó. 

12 • A-0-0 emblua.. de E.ótu.dantu, em O 5 /Julho, pall.a. clú, C.UÃ~ ão dM 
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p'1:.opoJtM ~oJunulada/2 pelo VCE e pelo ConJelho de Entida­

deJ doJ EJtudanteJ doJ dJ..n~entu C~oJ. 

13. AJJemblê.iM c.onjunta/2 de P'1:.o6UJo'1:.eJ, S~vidoff.eJ e EJtu.. 

danteJ, em 06/Julho e 09/Julho, pMa fuc.uJJão dM p'1:.o­

poJta/2 60'1:.muladM peloJ ~êJ JegmentoJ e ap'1:.ovacão de 
p'1:.opoJta un).,c.a. 

OBSERVAÇÃO 

OJ 29 Jub-ZtenJ do Item 9 do Voc.umen 

to ap~eJentado pela AVUR-RJ, ASUR e VCE paff.a 

di~c.u~~ão na~ A~~emblê.ia~ c.onjuntaJ (P'1:.opoJ­

ta Onic.a doJ P'1:.o6e~~o'1:.e~,- Func.ion~ff.io~ e E~tu­

dante~ ~obff.e Eleicão Viff.eta pa'1:.a Reitoff. da 

UFRRJ), juntamente c.om outff.a~ '1:.eivindic.acõe~ 

doó tff.ê~ ~etoff.e~, ~eff.viff.ão e.orno ~ubJidio~ paff.a 

debate~ c.om o~ c.andidato~ naJ '1:.euniÕeJ a ~eff.em 

c.onvoc.ada~ paff.a e~~e ~im. 
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A PROPOSTA ON ICA SOBR E ELE IÇÃO VIRETA PARA REITOR 
APROVAVA PELOS PROFESSOR ES, SERV IVORES E 

ESTUVANTES VA UFRRJ 

1. 0-6 Pho/)eJ.Jf.,ohef.,, S~ vidoheJ.J e Ef.,tudan;t~ da UFRRJ , 

heunidof., e.m A,6,6emblw, entendem'-'~ um ~eilo de­
mochâüco, que deve ,6~ inf>.:taucionaiüado, a paA­

ticipacão de toda a comunidade univeMilâJúa na 

~colha do Reiloh e no dVLecionamento a f.,Vl. dado a 

~'-'ª I Mtiluicão. 
Como iM~umen:taüzação def.,f.,e phocef.,J.Jo, entendem 
f.,~ de 6undamental impouância a deMnicão de p~n-­
cZpiof., bâ.J.,icM a f.,~e.m obMJtvadoJ.J pelo phÔximo Rei 

ton, e que J.Jejam uma exphef.,hão doh anf.,UOJ.J def,J.Ja Co 

munidade. 

AJ.JJ.Jim, de6ine.m oh f.,eguintef., p~ncZpioh: 

~. Comphometimen;to e.m hephef.,en;taJl. junto aof., ohgaof., 

gov~namen;t~ e ã. opinião pública M aMe.fof., da 

comunidade univeMitévúa pelo enJ.Jino publico, 

ghatuilo e poh uma univehf.,idade demochâüca. 

ü.Viabiüzação no âmbito int~no doh objet~voh ac.~ 

ma , 9Mantindo ampla pa.JLticipacão da comunidade 

univeMitévúa na e.labo~ação da,6 ~e~zef, ad.mi­

~ ~ativM , j u~dicM e educacio n~ , bu,6 e.ando 

aicança.JL a unive.fl.M.l úlade de campo pe.e.o cuU<.vo 

dM âJteM nundamen;tai,~ do con/1<2c,úne..nto humano C?.. 

amplM libe,hdadeJ.J polZtica-6, c.u.l.tuha~ e ideo e Õ­

gicM . 

-,, 
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T a,u., p!Linc.Ipi0-6 bá/2ic.0.6 -6 e.JtvÃ.Jtão c.om paAârnehz.o-6 paAa le.­

vantame.nto de. nome.-6, não have.ndo, e.n;tJr,e.;tanto, ob!Ligato!Li~ 

dade. de. c.onc.oJtdânc.ia do c.and,i_dato c.om e.-6-6e.-6 p!Linc.Ipio-6 

pana qu.e. e.le. poMa -6 e. in-6 c.Jte.ve.Jt e. pcuitic.ipaJt do-6 de.bate.-6. 

2. Con-6t,i_tu.icão de. u.ma wta -6êxtu.pla ÚMc.a pe.lo-6 tnê./2 -6e.g-

me.nto-6, pJto1e.-6-6oJte.-6, -6e.JtvidoJte.-6 e. e.-ótu.dante.-6 te.ndo e.ada 

u.m o me.-6mo pe.-60 na de.c.,i_,6ão, ou. -6e.ja e.le.ição pa!LitâfLia. 

3. P!topo~c.ionalidade. de. 1/3 ba-6e.ada no nÚmeJto total de. e.lu­

toJte.-6, poJt -6e.gme.nto, e.m c.andiçÕe.-6 de. votaJt, e. não pe.lo 

nu.me.Jto de. e.le.doJte.-6 qu.e. pct.Jttic.ipaJte.m da votação. c.on-óide. 

Jtando qu.e. o núme.Jto o6ic.ial de. e.le.doJte.-6 de. e.ada -6e.gme.n-

to não c.ofl.Jl..e.-6ponde. ao núme.Jto Jte.al, adotou.--6e. u.ma C.Ofl.Jl..e.-

cão de. 25%, t,u!JtJtat,i_va a0-6 núme.Jto-6 o(),i_c_ia,i_,6. O qu.adfl.o 

de. e.le.doJte.-6 1ic.aJtâ a-6-6,Í_m c.on-6t,i_tu.Zdo: 450 p~o~e.-6-óofl.e.-6, 

900 -óe.JtvidoJte.-6 e. 2700 e.-ótu.dante.-6. 

4 . A e.le.icão -6 e.Jtâ 6 e.da e.m tu.Jtno ÚMc.o . 

5. Se.Jtão c.on-óide.Jtado-6 c.and,i_dato-6 aqu.e.le.-6 qu.e. -6e. in-6c.Jte.ve.Jte.m 

junto ã Com,i_,6-óão Ele.doJtal CooJtde.nadoJta. Pana -6u.a in-6-

c.!Lição o c.andidato p!te.c.,i_,6aJtâ ap!te.-6e.ntafl. u.m p!togMma de. 

tnabalho . A c.ê.du.la e.o nte.Jtâ o nome. d0-6 in-6 c.~o-6 • 

6. Cada e.le.doJt de.ve.Jtâ votaJt e.m atê. -6 w nome.-6 d,i_fi e.Jte.nte.-6. 

7. Bu.-6 c.an o c.omp!tome.Lúne.nto ind,i_vidu.al "a p!Lio!Li" d0-6 rne.m-

bJto-6 do-6 Con-6 e.lho-6 Supe.!LioJte.-6 c.om o Jte.-óul:tado da Elucão 

VÃ.Jte.ta. 

8. Con-6tnu.Ã.Jt Pa,i_ne.l da-6 VÃ.Jte.t.a.,6 paJta Re.doJt, c.orn ind,i_c.acão 
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do;., c.onM.lhe.,iJro;., que. apo,i,am o fl,e,-t,u.,Uado da E.eei..cã.o V,<,fl,e.­

.ta. 

9. A cli..vulgacão da;., c.ancüda;tull,M e. do;., pll,ogfl,amM floJi.mula-

do;., &,i,c.a a c.lU.,Í,Vl.Ío de. e.ada um do;., c.ancüdato;.,. 

1 O. A;., Entidade.;., !Le.pll,e.6 e.11.tativM dM ;., e.gme.n.to;., da e.o munida 

de. c.onvoc.Mao Jte.uniõe.;., c.onjun.ta;., pMa pll,omove.fL o de.bate. 

do;., pll,ogfl,amM do;., c.ancüda.to;.,, não e.xc.luindo !Le.uniõe.;., • 

;.,e.pMadM po!L ;.,e.gme.n.to. 

11. O p!Loc.e.Mo e.le.ilofLal -t,e,ll,â_ c.oo!Lde.nado po!L uma: ComiMão 

Ele.ilofLal Coofl,de.nadofl,a -C.E.C.- A C.E.C. -t,e_fl_â_ c.on;.,ti­

.tu.Zda po!L tA~f., me.mb!Lo-t, de. e.ada c.a.te.gofl,,i,a a -t,e_fl,e_m ,i,ncüc.a 

do;., poll, -t,e,u;., pMe.-t,. São a.t!Libu,i,çÕeô do C.E.C. : 

a) F ,i,xafL p!Laz M pMa a e.úúção e. a ,Í,M c_Jz,,{,ç_ã.o dM c.and,i,­
da.toô. 

b) Re.c.e.be.!L a ,Í,Mc.Jz,,{,ç_ão doô c.and,i,da.to;., cujo;., nome_;., c.Onô -
.tMão da c.êdula e.le.ilo~rd. 

e) Elabo!LM M No!Lmaô Ele.doll,aÚ, e divuf.gâ.-lM. 
d) Pfl,ov,i,de.nc.,i,afl, a l -ü ta de e.le.i.tofl,e-t, e.m c.ond,i,çõe.;., de. 

vo.tM. 
e.) Ind,i,c.M a c.ompoô,i,ção dM me.;.,a;., e.lWoll,aÂ/2 po!L Unida­

de.;., Unive.fL-t,ilâ.lL,i,a;.,. 
n) Cfl_e_de.nc.iM /),Í,f.,c.a,Í,f., po!L .6olú .. ilação dOô c.andida.to;., pa 

Jta ac.ompanhafL o p!Loc.e.Mo e.le.iloll,al e. a apu!Lação. -
g) Indic.M a me.;.,a apMadofl,a, que. pubuc.aAâ. o fLe,-t,uUado 

da Ele.,i,ção V,<,fl,e.;ta pMa Re.ilofL. 
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Candidato ROBERTO JOSE TEIXEIRA 

POR UMA UNIVERSIVAVE AUTÔNOMA 

VEMOCRÃTICA, CR1TICA, POBLICA E GRATUITA 

Considerando a situação atual de crise da Universi 

dade Brasileira e as formas pelas quais essa crise se manifes­

ta na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, cornprornet~ 

me, se indicado for, a encaminhar para apreciação da Comunida­

de Universitária propostas em busca de solução às seguintes 

questões universitárias: 

1 • Ccvr.áteJL Au:to/Ú:t.MÁ_o e. Ce.n.tJta.Li_zadolt da Gutã.o da Uru,velt,b,i, -

dade.. 

Convocação de urna Assembleia Universitária Consti -

tuinte, eleita pela Comunidade Universitária, sob a presidên 

eia do Reitor e com participação de professores, servidores e 

alunos com o objetivo específico de reformulação dos Diplomas 

Legais (Estatuto e Regimento) da Universidade. 

PROPONHO ã Assembleia Universitária Constituinte 

a) A democratização da Universidade, processada através da re­

presentação das três categorias nos Õrgãos Colegiados, por 

eleição direta, entre seus pares. 

b) A modernização democrática, através da junção do Conselho 

Universitário e do CEPE, respeitando o Decreto nQ 62.937, de 
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02.07.68, Art.13. Na Administração Superior da Universidade haverá 

Órgãos centrais de supervisão do ensino e da pesquisa, com atribui_ 
çÕes deliberativas, dos quais devem participar docentes dos vários 

setores básicos e de formação profissional. (Gouvua, O. I. de.. "A 
E6;tJw,tutr,a de. Ve.wão da UrúveMidade." in Re.v,Í_/2.ta. de. Admin,Í_/2:tJtaç.ão. 
IA- USP). 

c) A implementação da gestão administrativa, nao somente as ativi -

dades de ensino, pesquisa e extensão, mas também a setores tec- -

nico-administrativos, descentralizando a gestao adrninistrativada 
Universidade. 

d) A implementação de normas para avaliação constante e periódica 

da performance da Universidade em suas mais variadas esferas:pro­

cesso de democracia renovadora. 

2. Pvz.6il Te.~niwta do~ CuJt6o~ de. G~aduaç.ão 

A Refonna Universitária de 1968 implementou a concepçao da 
graduação corno formadora de mão-de-obra especializada -quase apenas 

técnica-, abandonando a visão geral e a formação da consciência crf. 
tica, confrontando a concepção da consciência científica ao seucon 

traria, o ensino marcanternente a-crítico e tecnicista. 

PROPONHO que a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

implemente reformas curriculares visando a formação de Profissio -

nais competentes para urna Sociedade Democrática, dentro dos seguin­

tes princípios: 

a) Que a composição dos Colegiados de Cursos estejam r epresentados 
todas as categorias -docentes, servidores e estudan tes - e todos 
os departamentos que participam da es t r utura cur r icular do curs~ 

b) Que o Colegiado de Curso esteja efe t i vament e desvincu lado da 

Che f ia de Departamento , e que a Coordenação do Colegiado de Cur~ 

so nao fique restri t a a professores do Depart9 com maior peso na 
estrutura curr i cular do curso; 

e) Que a definiçaõ do currícul pleno ~e cada curso . a fixação dos 
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programas de cada disciplina estejam comprometidas com o e~ 
tudo da realidade brasileira, com uma sólida formação teóri 
ca, histórica e instrumental. No ensino das varias disciplI 
nas do curso devera ser enfatizada a importância fundamen -
tal das inter-relações ligando os fenômenos objeto da ciên­
cia aos fenômenos econômicos e sociais em que se inserem. 
Dever-se-a transmitir ao estudante, ao longo do curso, o sen 
so ético da responsabilidade social que deverá nortear o 
exercício futuro de sua profissao. 

3. Fal.ta. de.. Ve1tba6 pa!ta. Ew.,ino, Pe.1.>quÁÁa. e.. Ex..te..nõão Un.lveMi­
tó.Júa.. 

COMPROMETO-ME a articular as lutas da Comunidade 
Universitária às gestões da Reitoria no sentido de ampliar os 
recursos orçamentários da Universidade e viabilizar convênios, 
respeitando-se a Autonomia Universitária, no sentido de melher 
raras condições de funcionamento da Universidade. 

4. Rec.onhe..c..,úne..n.to dM Af,l.)oua.ç,õu de.. Voc.e..n.tu, de.. Se1tvido1te.1.> 
e.. de.. EJ.>-iu..da.n.tu 

COMPROMETO-ME a reconhecer como interlocutores le­
gítimos as associações de docentes, servidores e estudantes 
para a discussão e encaminhamento de soluções de questões espe 
cificas a cada uma das categorias, reservando, no entanto, a 
indepêndencia e autonomia da Reitoria e Órgãos Colegiados como 
canal privilegiado para as deliberações das questões adminis -
trativas e de ensino, pesquisa e extensão universitária. 

Robe..Jt.to Jol.)ê MoJteÁJta. 
Prof. Adjunto do ICHS-DLCS-CPDA. 
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Candidato ANTÔNIO CONSTANTINO DE CAMPOS 

PROGRAMA VE TRABALHO 

1 

I - PRINCÍPIO NORTEAVOR VA CANVIVATURA 

A eventval assunção da Reitoria pelo candidato é tao 

somente um meio e não um fim. Lanço minha candidatura neste mo­

mento animado por um processo que considero legítimo, ao garantir 

ã Comunidade todas as condições para expressar sua vontade. 

11 - PRINCÍPIOS QUE ALICERÇARÃO A GESTÃO NA REITORIA 

II.A - Comprometimento em representar junto aos Órgãos gover~ 
mentais e a toda a sociedade os anseios da Comunidade Universitá­

ria pelo ensino público e gratuito e por uma Universidade autôno­

ma, crítica e democrática. 

II.B - Compormetimento em viabilizar no âmbito interno os obj~ 

tivos acima, garantindo ampla participação da Comunidade Universi 
târia na elaboração das diretrizes administrativas, jurídicas ; 

educacionais, buscando alcançar a universalidade de campo pelo 

cultivo das áreas fundamentais do conhecimento humano e amplas li 

herdades político-ideológicas, filosóficas e culturais. 

III - PLANO VE AÇÃO 

III.A - AUTONOMIA E DEMOCRATIZAÇÃO VA UN1VERS1VAVE 

III.A.l - Identificar os disposi tivos legai s , freq~entemen-
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mente acionados, que ferem o princípio de Autonomia didá­

tico-científica, administrativa, financeira e disciplinar 

da Universidade e viabilizar, interna e externamente, me­

didas que levem ã remoção desses preceitos de exceção. 

III.A.2 - Estabelecer o processo de discussão para reformul~ 
ção do Estatuto e Regimento da UFRRJ, com aprovação do do 

• cumento final em Congresso Universitário. 
Ter como objetivo alcançar a maior participação da 

Comunidade nas decisões, incluindo aplicar a legislação 

nos limites de sua tolerância, lutar pela sua ampliação e 

adotar mecanismos de representação, extra-oficiais mas 

legítimos, não vetados em lei. 

III .B. ENSINO POBLICO E GRATUITO 

III.B.l. - Identificar as medidas privatizantes que estao en 

curso nas Universidade Públicas e encaminhar propostas que 

resgatem ao Estado o compromisso com o Ensino Público e 

Gratuito. 

III.B.2 - Aprofundar a discussão sobre a Escola Pública, le­

vando em conta que a origem estatal dos recursos não ê con 

<lição suficiente para que uma Universidade seja conceitua­

da como pública. 

III.B.3 - Defender o imediato cumprimento da "Emenda João 
Calmon". 

III.C - MELHORIA DAS CONVIÇVES VE TRABALHO: ENSINO, PESQUISA 

E EXTENSÃO 

III.C.l. Propiciar condições para que o Departamento - cê­

lula responsável pelo planejamento e execução do Ensino 

da Pesquisa e da Extensão - cumpra com suas atribuiçoes 

fundamentais 
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III.C.2 - Apoiar s reivindicações da Comunidade relativas à dig­

nificação profissional. 

III. V - MELHORIA VAS CONVIÇDES Of VIVA VA COMUNIVAVE 

Convocar as Entidades representativas da Comunidade Universi­

tária e de moradores para a imediata elaboração de um PLANO 

DIRETOR, visando ao atendimento de nossas necessidades. 

Antônio ConJ.>ta.ntino de Camp0-6 

Prof. Adjunto de I B - VC F 
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Candidato IVAN RIBEIRO 

POR UMA UFRRJ VEMOCRÃTICA E MODERNA 

Gestão democrática e modernidade sao os pontos 

básicos de minha plataforma de candidato a Reitor. As propo~ 

tas iniciais para a realização dessas duas metas, que subme­

to ã apreciação da Comunidade da UFRRJ, podem ser resumidas 

da seguinte forma: 

1. GESTÃO VEMOCRÃTICA 

- Incentivo ao fortalecimento e reconhecimento efetivo das 

Associações representativas dos vários segmentos da Comuni­

dade (docentes, servidores e estudantes). SÕ com Associa 

çÕes fortes a gestão democrática podera consolidar-se e 

tornar-se o núcleo orientador do funcionamento real da Uni­

versidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

Descentralização Administrativa, através do fortalecimento 

das atribuições dos Õrgãos Colegiados e dos Decanatos. Re­

presentação, através de Eleições ~iretas, de docentes, ser­

vidores e alunos nos Órgãos Colegiados dos Institutos e 

Departamentos. 

Reformulação dos Diplomas Legais da Universidade (Estatuto 

e Regimento) em urna Assembleia Constituinte Universitária. 

A mesma Assembléia poderia também discutir e encaminhar so­

luções para problemas tais corno Administração do Patrimônio, 

Fazenda Universitâria, Editora Universitária e medidas para 

melhorar as condições de vida e de trabalho da Comunidade 

Universitária da UFRRJ. 
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2. MOVERNIZAÇÃO VA UFRRJ 

A Universidade está inserida na realidade brasileira, sofr~ 
do portanto sua influência e, ao mesmo tempo, influenciando-

ª· Apesar das limitações impostas pela atual crise que en­

frenta o País, e tendo corno pressuposto a consolidação da 
Universidade pública e gratuita (a favor da qual me posicio­
no de forma incisiva), acredito existir um potencial de agi-

lização e modernização da UFRRJ, que poderia ser obtido atra 

ves das seguintes medidas: 

intensificação de atividades de intercâmbio entre as varias áreas 

da UFRRJ, principalmente entre as técnicas e as sociais, visnado 

não só incrementar o conhecimento do que está sendo realizado 

como também procurando ampliar a incorporação da dimensão econô­
mica e social ao conjunto das atividades e Ensino, Pesquisa e Ex 
tensão, sem prejuízo da preservação das especificidades de cada 
area; 

- elaboração e/ou aperfeiçoamento dos planos de médio e de longo 
prazo, visando o aprimoramento do pessoal docente e dos funcioná 
rios; 

- discussão, avaliação e reformulação periódica dos programas dos 

cursos de graduação e de pôs-graduação, respeitadas as limitaçÕes 
de ordem lagal e com participação dos setores interessados da 
Comunidade; 

- mobilização de toda a Comunidade da UFRRJ, através de um congres­

so interno, para a discussão de um plano de ampliação da projeção 
da UFRRJ no cenário acadêmico estadual e nacional. O debate pode­
ria englobar desde medidas destinadas a potenciar o Ensino, a Pes 

quisa e a Extensão, ate soluções de tipo infraestrutural, tais 
corno agilização dos meios de transporte e de comunicação com a 

cidade de Rio de Janeiro, além da realização, em maior número, de 

seminários nacionais e, talvez, internacionais, em nosso Campus . ~ 

Obtenção de recursos para a concretização desses objetivos com 

preservaçao da autonomia universitária (convênios, doações). 

Ivan R,i_buJto. Prof. Ad 'unto do IJH~-D CS- CPDA. 

• 
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MÃNLIO SILVESTRE FERNANDES 

PRINCÍPIOS BÁSICOS 
E 

ESTRATtGIAS VE AÇÃO 

PRINCÍPOS BÁSICOS 

Programa Mínimo: Definir os objetivos da UFRRJ no 

contexto de desenvolvimento econômico e social da socie­

dade brasileira. 
Para esta definição, deverão ser levados em consideração 

os seguintes princípios básicos : 

19- A Universidade ê urna instituição destinada à geraçao e 
transmissão de conhecimento. A Universidade não "ensina e 

pesquisa"; a Universidade "ensina porque pesquisa". Assim, 

o envolvimento de todos os docentes na geração de conheci­

mento científico ou de pensamento criador deve ser a preo­

cupação fundamental da alta Administração da Universidade. 

A obtenção e alocação de recursos para o desenvolvimento de 

atividades de Pesquisa deve ser prioritário. 

29- O Ensino e a Pesquisa devem ser visceralrnente vinculados . 

Os processos de geração e transmissão de conhecimentos de­

vem estar intimament e vinculados, de modo que aos estudan­
tes não apena s seja transmitido o conhecimento ja acumula­

do, mas seja dada a oportunidade de participar do proceso 
de geração de conhecimentos, corno parte integrante de sua 

formação. 
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49- A Universidade e uma instituição voltada para a excelência. O 

alto padrão de qualidade de seus membros, do trabalho resul­

tante de sua atividade e a competência na divulgação desses 
produtos, devem ser restaurados. 

2- ESTRATtGIAS VE AÇÃO 

1. Restaurar os Conselhos Universitários (Conselho Universitário, 
CEPE e Conselho de Curadores) e sua função normativa, cabendo - . 

lhes papel fundamental no "reordenamento democrático" da Univer 

sidade. Aos Conselhos deverão ter acesso todos os segmentos da 
Comunidade Universitária e da comunidade como um todo. 

Aos Conselhos deverá caber a quantificação em termos globais das 

metas que deverão ser alcançadas. 

2. "Todo o poder aos Departamentos". 

O Departamento é a célula base da organizaçao da Universidade . 

Assim, cabe-lhe ter autonomia didática, científica e financei­
ra, dentro dos parámetros globais definidos pelos Conselhos.Nos 
Departamentos devem efetivamente ter início todos os impulsos 
geradores de atividade na Universidade. Todos os demais Õrgãos 
da Universidade deverão ter função compatibilizadora e auxiliar, 
respeitando o poder de decisão e não tolhendo a criatividadedos 

Departamentos. A nível departamental deverão ser propostos pro­

~ramas de Ensino e os projetos de Pesquisa. E caberá aos Depar­
tamentos a avaliação do desempenho didático e científico ~~dgs -
seus professores. 

Professor }djunto do I.A. 

.. 
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Candidato RAIMUNDO BRAZ FILHO 

PROGRAMA VE TRABALHO 

I . JUSTIFICATIVA 
A universidade e um centro gerador de conhecimento , 

que se efetiva através das atividades de Ensino, Pesquisa e 
Extensão, devendo por isso estar na vanguarda da promoção e 

atualização do desenvolvimento científico e tecnológico. 

Para desempenhar-se desta missão com a devida plenitude,pr!_ 
cisa: 

a) contar com a atuação. dinâmica e integrada de · todos os seg -

mentas de sua Comunidade; 
b) proporcionar a esta Comunidade todas as condições necessa -

rias para uma atuação eficiente e de constante desenvolvi -

mento; 
c) adequar-se ao relacionamento inevitável com o meio, respei-

tando a característica peculiar de instrumento público a 

serviço da sociedade, mantendo-se autônoma, crítica, gratu.!_ 
ta e democrática. 

2. PRO?OSTA VE AÇÃO 

As Proposições Básicas, tendo em vista a necessidade de 

superar atuais dificuldades, necessidades futuras e de cor­

responder aos anseios da Comunidade,devem envolver : 

2. 1. Implantação do P1r.oc.M-6 o de_ Ve_moc.Jr.atização, a.tAa.vêó de_ 
uma Adm,i,VIÁ/2tJtação MM .. nc.,i_a,bne_n;te_ ,oafl.tic.,i_pa;t,i,va: 

a) defesa de eleições diretas em todos os níveis; 

b) representação dos três segmentos nos Órgãos Colegiados; 

c) reconhecimento e apoio às Entidades representativas dos 

segmentos da Comunidade Universitária; 
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d) revisao e atualização dos instrumentos legais (Estatutos e Re 
gimento da. UFRRJ) com discussão ampla pela Comunidade. 

2. 2. Mef.hoJcÁ,a da1, Concüç.õu de En1.>ino, Puqu.L!>a e Ex;ten1.>ão : 
a) reformulação curricular para formação de profissionais compe-

tentes e adequados às necessidades do País; 

b) aperfeiçoamento do pessoal docente e avaliação de desempenho; 
c) adequação e funcionalidade dos Colegiados de Curso; 
d) fortalecimento da Política de Pesquisa; 
e) ampliação de recursos financeiros (orçamentários e extra-orça 

mentários - Tesouro Nacional); 
-. 

f) adaptação e manutenção da infraestrutura; 
g) compatibilização entre as atividades de Ensino, Pesquisa, Ex­

tensão e Produção, no Campus universitário; 

h) aperfeiçoamento do pessoal de apoio. 

2. 3. Mef.hoJcÁ,a da1, c.oncüç.õu Jala.Júo.Á,6, .6oCÁJLú., e óunuono.Á,6 da 
Comunidade UniveMit.Mia. 

3. REFLEXÃO 

O aproveitamento de todo o potencial disponível na UFRRJ exi­
girá um elevado nível de articulação, coordenação e consistência , 
das ações conduzidas pela Comunidade Universitária. 

Para a consecução dos objetivos básicos da Universidade, os 
segmentos da Comunidade devem capacitar-se para oferecer respostas 
às exigências cotidianas e futuras. Neste sentido, os desdobramen­
tos de diretrizes e prioridades exigem sistemática avaliação para 
reformulação e aperfeiçoamento dos instrumentos que orientam e op~ 
racionalizam o trabalho universitário. 

O desenvolvimento das nações é obra da Ciência, e a Universi 
dade condiciona, forma e orienta o veiculo intelectual. 

Raimundo B~az Filho 
Prof. l'djunto do ICI:.. ~. 
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Candidato LUIZ RODRIGUES FREIRE 

1. PROGRAMA M1NIMO VE TRABALHO. 

A UFRRJ, como reflexo nítido do processo de degenerescên -

eia que foi imposto à qualidade do ensino público brasileiro 

e uma instituição que tem a necessidade premente de reagir e 

. redicionar seu destino. Considero este o compromisso maior • O 1.>oeJtgtúme.n;to da Unive.Jr..,6,[dade., pÚ.blic.a e. g1ta;tu,i_;ta,, pa!ta Jc.U~ 

be.le.c.eJt 1.> e.u. lu.gM de. du.ta.qu.e. na 1.> oue.dade. b1ta1.>ilUJta. 

2. PROPOSTA VE AÇÃO 
Para alcançar tal objetivo, amplo como a própria nature­

za da Universidade, é essen~ial proceder à mobilização e enga­

jamento das pessoas responsáveis e interessadas no fortaleci -

menta da Instituição. 

A p1tú1upal manUJta de. gaJtan.üJt de. óoJzma peJtmane.n;te. .tal 

bta.VL66oJrmação ~ a de.moc.fULtÃ,zação da UFRRJ, c.om a e.labo1tação 
de. E1.>ta;tu;to e. Re.g,i_me.n;to qu.e. inc.01tpo1te.m d,u.,po1.>Ltivo1.> e.manado/.> 
de. d,u.,c.u.1.>1.>ão e. amplo1.> de.batu 1te.alizado1.> c.om a paJL:ti,upação 
da Comunidade. Unive.Jr..,6~a. 

Entretanto, esse processo exige tempo para reflexão e ama­
durecimento das p~opostas, de forma a assegurar produtos de 
qualidade, o que implica no estabelecimento de medidas que se­
rao implementadas paralelamente. 

3. MEVIVAS INICIAIS PRECONIZAVAS 

O entrosamento adequado entre o Ensino e a Pesquisa, com 

aperfeiçoamento do processo de transmissão e divulgação dos 

·conhecimentos gerados na UFRRJ, e resultante desejável da atua 

çao da Administração Superior da Universidade. 

PRECONIZO a adoção das seguintes medidas iniciais 

- Formação imediata de Grupo de Trabalho, constituído porre-
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presentantes de docentes, servidores e estudantes, para formular 

política de atendimento às necessidades de infraestrutura da Co­

munidade local (transporte, habitação, saúde e lazer). 

- Estímulo às pesquisas que abordem problemas regionais, com aper­
feiçoamento do entrosamento com as instituições de pesquisa exi~ 
tentes no Estado do Rj, sem cercear a autonomia das unidades de­
partamentais na definição de suas linhas de pesquisa. 

- Fortalecimento do uso produtivo das áreas físicas e instalações 
da Universidade, especialmente no que concerne à implantação da 

Fazenda Universitária. 

- Ampliação das fontes de f inanciamento ã Univers i dade, sem compr~ 
metimento dos princípios básicos da Autonomi a Universitária. 

- Atenção especial ao Ensino de 19 e 29 Graus na área da UFRRJ ,com 

destaque ao fortalecimento do CTUR. 
Desvinculação da Fundação CESGRANR I O para os exames de ingre sso aos 

Cursos de Graduação. 
Restabelec i mento da ca tegorid de Prof. ux1 iar, e abertura ele 

concursos para o preenchimento uessas vagas e )ara Pro fes so r Ti­
tular. 

- Aceleração do proces so de 0 o,na cti, ular. 
Valorização do pes soal de apoír, té nic dm'n'strativo. 

Luiz Rodnigue~ F~ei ne 
Prof. Adjunto de IJ\.. n.s . 
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Candidato ARTHUR ORLANDO LúPE.S DA COSTA 

POR UMA GESTÃO PARTICIPATIVA 

1. Estabelecer o Plano-Diretor da Instituição, com a co-parti_ 

cipaçao dos diferentes segmentos da Comunidade Universitá­
ria. 

2. Implementar o intercâmbio com os Õrgãos locais, regionais,. 

nacionais e internaci?nais para o desenvolvimento dos 
programas prioritários de Pesquisa e Extensão. 

3. Reformulação dos Diplomas Legais, adequando-os ã legisla -

ção vigente e particularmente à realidade da Instituição 
objetivando maior participação da Comunidade no processo 
decisório. 

4. Reexaminar a po1It ica administrativa do patrim~nio da Uni­

versidade, implementando-a de acordo com as necessidades 
da Comunidade. 

5. Empenhar-se na obtençao de mais recursos visando a eficá -
eia da Instituição. 

6. Participação dos diferentes segmentos da Comunidade UniveE_ 

sitâria na elaboração do orçamento e alocação de recursos. 

7. Implementar a Política de Pessoal Docente, enfatizando o 

aperfeiçoamento e atualização de docentes, e de treinamento 

de pessoal técnico-administrativo, com vistas ao melhor de­

sempenho das funções básicas da Instituição. 

8. Implementak as reformas curriculares, visando a uma melhor 
formação de profissionais. 
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9. Assegurar a participação efetiva do corpo discente nos orgaos 
colegiados. 

10. Implementar sistemas de produção para atendimento a Comunida­

de Universitária. 

11. Dinamizar e implementar os orgaos suplementares e auxiliares, 

bem como os setores responsáveis pela orientação educacional e 

pela vida acadêmica. 

12. Estabelecer estratégias para a melhoria da qualidade de vida 

e de trabalho da Comunidade Universitária: alimentação, habi­
tação, educação, saúde e lazer. 

13. Estabelecer estratégias de divulgação e difusão dos trabalhos 
elaborados pela Instituição. 

14. Zelar pelos interesses da Comunidade Universitária, ouvindo 

as suas Entidades representativas. 

A~thu~ O~lando LopeJ da CoJta 

Ex-Reitor da UFRRJ. 
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Candidato RAUL DE LUCENA DUARTE RIBEIRO' 

CARTA - COMPROMISSO 

Administrar uma Universidade passa,necessariamente, 

pelo compromisso de bem representar a Comunidade que a cons -

titui. 

Somos, assim, contrários a elaboração de qualquer 

programa sem consulta prévia aos segmentos que compoem aque­

la Comunidade. A nosso ver, tal programa deve emanar da pró­

pria Comunidade, garantida a participação paritária de docen 

tes, discentes e funcionários. 

Plataforma não é propriedade de candidato, sob pena 

de se incidir no erro fundamental de investir o cargo de um 

poder pessoal incompatível com o princípio democrático da re­

presentatividade. 

Ninguém é messias; ninguém e donG da verdade; 

guem dispõe de soluções magicas. 

nin-

Em nossa concepção, o Reitor ê bem menos magnífico, 

e muito mais um humilde e agnegado defensor dos anseios e as­

piraçoes da Comunidade que dirige. 

Com esse pensamento queremos caracterizar nossa can­

didatura. Assim, ASSUMIMOS O COMPROMISSO DE : 

- convocar a Assembleia Universitária para legitimamente, a 

partir das hases, deliberar sobre o programa e as diretri­

zes que irão nortear a Administração da Rural; 
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- convocar regularmente a referida Assembleia para acompanhar, de 

modo participante, a execução daquele programa; 

- respeitar rigorosamente o que for decidido pela Assembléia e dar 

pleno cumprimento a tais decisões. 

URGE DESMAGINALIZAR E RESGATAR A·coMUNIDADE UNIVERSITÃRIA! 

CUSTE O QUE CUSTAR! 

Raul Lueena Vu.altte Ribwo. 
Prof. Adjunto do I.B. 
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Candidata YACY DE ANDRADE LEITÃO 

PLATAFORMA VE TRABALHO 

PJtezado-6 QolegM óuncionall.io-6, a.lu.no-6 e p1to6U-6onu: 

ApJtU ento-lhu uma Pla-ta60flma de TJc.a.balho que pJtetende 
Jteóle;t;Jc_ uma vL6ão -6egu.Jta do que -6e deve 6azen M.m maL6 delon­
gM pMa 1.>alvMmM a RURAL. 

A pla-taóo~a u.tã. Jtecügida em qu.a-tM bloQ0-6. Ruponde 
M quu.tõu bMiQM de qualquen adminL6.tJc.a.doJt: O que 6azen ? 

E, Qomo 6azen? 
Não u.tftanhe o Jq bloQo. São apenM qua-tfto pal.a.vfta-6. 

ElM pJtoQUJtam .tJtaduziJt o 1.>en,t,é.men.to de motivaç.ão neQU-6âJúo 
pMa QOn-6.tftuiJt qualqueJt QOL6a. SÔ 1.>e QOn-6.tftÔJ., QOm amoJt, pM.­
zen e deCÜQaç.ão. 

Vamo-6 dM alma ã no-61.>a UniveMidade. SaQudJ.,Jt o maJta-6mo. 
Podemo-6 e devemo-6 no,6 oJtgulhaJr.. de no1.>1.>a UniveMidade. SentiA 
oJtgulho de u.tudM, .tJc.a.balhM e nela viven. 

BLOCO Jq : PALAVRAS CHAVES 

PARTICIPAÇÃO 

CRIA TIV IDADE 

TRABALHO e 

MOTIVAÇÃO 

BLOCO zq PRINCfPOS BÃSICOS 

- O Poder e serviço. 
- O Poder emana da Comunidade Universitária. 
- A Universidade e livre 
- A Universidade ê autônoma 
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- A Universidade é democrática. 

- A Universidade é pública e gratuita. 
- A Universidade deve formar não só profissionais competentes 

também líderes e consciências críticas. 

A Universidade deve definir e precisar seus objetivos e hieraE_ 
quizar suas metas. 

- A Universidade deve avaliar suas metas e revê-las periodicarne~ 
te. 
A Universidade deve valorizar e estimular a pesquisa, a criati_ 
vidade, a experimentação, a invenção, o trabalho, a produção , 
a seriedade, a responsabilidade. 

- A Universidade deve interessar-se pelo bem estar pessoal de t~ 
da a família universitária: estudantes, servidores e docentes. 

- A Universidade deve valorizar e buscar a excelência de maneira 
constante e pertinaz. 
A Universidade deve eliminar os paternalismos, as rnordornias,as 
vantagens puramente pessoais. 

BLOCO 3Q - MtTOVO VE AÇÃO 

Urna administração científica se estrutura em Õrgaos, servi 

ços e competências que agilizem providências e dêem supor­
te técnico às atividades-fim. 

3.1. Plano Plurianual: Deve ser estruturado com a participação de 

todas as áreas do conhecimento e diferentes representações 
comunitárias. Definirá metas, prevendo e distribuindo re­
cursos. Serâ instrumento de trabalho para todos: do Reitor 
a cada servidor. 

3,2. A Refo~rna da Reforma: Já é hora de se avaliar e corrigi~ a 
Reforma Universitária implantada a partir de 1968. Revisão 
do Estatuto e Regimento, com destaque para : 

- Democratização efetiva: Participação da Comunidade Univer­
sitária (estudantes, servidores e docentes) nas eleições 

para cargos de comando. 

• 
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Avaliação e revisao do currículo de alguns cursos. 

- Agilização das normas relativas à Coordenação dos CuE_ 
sos: valorização e independência dos Colegiados deC~r 
so; equivalência e transferência de cursos; sistemâti 
cada avaliação. 

- Efetiva condição de trabalho para os departamentos. 

- Política de Pessoal Docente, valorizando a qualifica-

ção e o mérito, promovendo concursos. 
Política de valorização dos servidores, tao necessâ -
rios e sempre tão esquecidos. 

- Efetivo reconhecimento das Associações de Docentes,de 
Servidores, como porta-vozes legítimos de seus pares. 

- Efetivo reconhecimsnto das representações de estudan­
tes, fazendo-os participar da própria gestão universi 
târia. 

3.3.Redistribuição e/ou implantação de Órgaos encarregados de 
Serviços Essenciais d d d ------------, e mo o que to as as atividades de 

Ensino, Pesquisa, Extensão e Administ.ração contem com 

apoio eficaz e rápido, à semelhança da moderna empresa 

- Em matéria de comunicação e transporte; 
- Em assistência nos assuntos finaceiros, contâbeis,ad-

ministrativos, legais e técnico-operacionais; 
- Em projetos específicos de complexidade maior; 

Em contatos com outras Universidades, agencias gover­
namentais, Órgãos financiadores. 

3.4. Pesquisa Institucional : Este é um projeto específico 

• destinado a aparelhar a Universidade para o levantame~ 
to, a estocagem e o fornecimento "online" de dados s~ 
bre ela mesma. A Universidade deve conhecer-se e basear 
decisões em dados levantados científicamente - ares -
peito d~ alunado, do pessoal docentes e demais servido 
res, dos recursos, -do Mercado de Trabalho etc. 
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3.5. Ensino - Pesquisa - Trabalho - Produção: 
Todo esforço deve ser feito para que estes quatro veto -
res caminhem integrados. A Universidade deve ter coragem 
para responder a perguntas como as seguintes: 

- Não ê poM.Zve,t a/21.)0Uo.Jt o EMino e a Pe,,6qUÁ/2a ao TJz.a.ba­
lho pJc.odu.:tivo? 

- AR..êm do!.) Se.Jc.viçol.) TêQMQOl.),não pode a·Un{ve,Jc.l.)idade QOme.Jc. 
ualizo.Jt pJc.odu;tol.) ne,la QOfhldol.) ou óabJc.iQadol.) ? 

- Uma Unive,Jc.l.)idade nunQa dá Jc.enda, l.)Õ de,,6pe,,6cv., ? 

- AMecüt.amol.), ou nao, que a melhoJc. pedagogia ê "apJc.ende.Jc. 
óaze.ndo" ? 

3.6. Mobilização de Recursos: Esta e a mola mestra.Prioridade n9 1. 

Todos os contatos possíveis e imaginaveis serao aciona -

dos com agências financiadoras. Alem, ê claro, da luta 
mais ferrenha para ampliação dos recursos orçamentários. 

BLOCO 4q : ALGUNS PROJETOS PARA CURTO E MEVIO PRAZO 

Uma gestao se inicia com ampla enquete entre todos os que 

part1.cipam da Comunidade Universitária: estudantes, ser­
vidores e docentes. Primeira pergunta desta enquete : 

O quê, na l.)ua opinião, deve e pode l.)efl. óei~o po.Jta Rwo -
Jc.ia po.Jta o bem da Unive,Jc.l.)idade e dM que nela vivem ? 

Embora a resposta final pertença à Comunidade, podemos de 

imediato, apontar, em termos indicativos, alguns projetos 

que, parece-nos, atendem a necessidades urgentes: 

4.1. Criação de um núcleo de assistência e orientação do aluno: 
Ass i stência médica, odontolÕgica, psicolÕgica etc. 

4.2. Campus Universitário: Uma comissão multi-representativa deve 
preparar em 3 meses projeto para efetiva solução de pro­
blemas urgentes: restaurante universitário aberto a toda 
a comunidade, transporte interno e externo, segurança, 

hotel etc. 



4.3. Treinamento de Professores . 

4.4. Treinamento de Servidores 
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4.5. Lazer para o estudante e demais pessoas que residem no 
Campus. 

4.6. Mercado de Trabalho: Atenção ao Estagiário e ao recém -
formado na luta por bons empregos na sua área de es 
pecialização. 

YaQy de And~ade Leitão 
Prof. Adjunto. IE. DTPE. 
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Candidato ARY CARLOS XAVIER VELLOSO 

Esboçarei algumas idéias e pensamentos, tenho certeza , 
compartilhados pela maioria de vocês, acerca da Universidade. Es­
pero deixar no bojo das linhas que se seguirão, implicitamente, o 

que se poderia chamar de programa mínimo deste candidato. 

Vejo, atualmente, os estudantes ingressando numa Univer­

sidade, que mais se assemelha a urna eficiente maquina burocrática, 

lançando todo o seu peso sobre o jovem, que na saída recebe um 

diploma com valor de câmbio, ou sujeito à oferta e à demanda.Tudo 

isso me parece muito frio, como se o estudante fosse algo indus -

trializado. Em outras palavras, estamos forrnann0 profissionais pa­

ra a execução e não profissionais para CONCEPÇÃO. 

Citamos, geralmente, corno missão da Universidade a trans 

rnissao do conhecimento, a pesquisa e o serviço à comunidade. Pare 
ce-rne, entretanto, que essas missões não são privativas da Unive~ 

sidade. A ESSÊNCIA da Universidade reside nela ser urna comunidade 

PENSANTE que deve ensinar e desenvolver o espírito CRÍTICO de 

seus estudantes, o próprio julgamento. Deve ensinar a pensar com 

os prÕprios neurônios. É um centro de CRÍTICA que deve formar gra 
duados capazes de pensar e criticar com independência e que saib~ 

transmitir à Sociedade este espírito. Urna Universidade na qual não 

haja um contínuo discutir sobre problemas importantes, um contfuuo 

intercâmbio de diferentes pontos de vista, ê urna Universidade mor-

ta. Quando por varias razões entra no caminho do conformismo, da 
...... . 

acomociaçao, começa a perder a sua essencia. 

A Universidade nao pode ser um centro de rivalidade de 

idéias e de pensamentos, mas sim de divergência de opiniões, e por 
que não? Afinal, estamos numa Universidade! Se não houver grande­
za de espírito, a vida comunitária transforma-se num inferno. 

.. 

• 



Página 31 

A Universidade deve ser um lugar aberto para todas as 

discussões e divergências de opinião. Enfim, um lugar em que 

cada um fique satisfeito por ter manifestado sua opiniao li­
vremente, sem temores de qualquer espécie. 

Não devemos ficar apegados às estruturas vigentes, e 
claro. As reformas, no entanto, não têm atingido, em geral, o 
âmago do problema e ficam reduzidas a pintura externa do edi­
fício universitário. Muitas reformas acontecerão ainda ••. 

Se a Universidade não reformou, previamente, pela sua ação e 

presença, o contexto e a estrutura social e política que ela 

integra, as reformas se convertem em rios de tinta, em falar 
muito e dizer nada. E você, já pensou em reformar você? 

A Universidade, na observância de seu "curriculum" e 
estatutos, se esquece de formar um homem pensante e crítico, 
"de mente e coração abertos". E esquece, também, que o melhor 
que aprendemos em nossas vidas não resultou de uma estrutura­
çao programada. 

~ necessário que se ensine somente aquilo que se pode 
ensinar, isto é, aquilo que se pode aprender. Este é um pro-

blema, a dosagem do saber. O que se sabe e o que não se sabe. 

O que se pode não saber. O que se tem direi to de ignorar. Na 
epoca atual, de crescimento realmente canceroso da bibliogr_! 

fia científica, ninguém pode conhecer o que se escreceu sobre 

nenhum tema, ninguém pode sequer conhecer os títulos dos li­

vros e artigos escritos sobre um tema. Portanto, fingir o 

conhecimento profundo sobre um tema é pura ficção; jâ que nao 

se pode conhecer, não há que conhecer. Mas não se pode fazer 

como se conhecesse • Assim os estuàantes não podem ser como 

folhas em branco onde os professores podem escrever o que 

quiserem. 

Todo o sistema educativo deve ser orientado para capa­

citar o jovem para desenvolver seu espírito crítico, jul -
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gar as teorias e os programas. Para que estes objetivos seJam a­

tingidos são necessários dois requisitos: professores com voca -

ção universitária e estudantes que ingressam na Universidade p~ 

ra algo mais que obter um diploma. 

Não penso que vamos resolver o problema da Universidade • 

Nenhuma solução ê completa. Muitas crises acontecerão, porque a 

crise é essencial ã vida universitária. Também não se pode tran~ 

formar tudo, porque quem quer transformar tudo, está disposto a : 
não transformar nada, e a que não se transforme nada 

A~y Ca~lo~ Xavie~ Vello~o 
Prof . Jid junto. Diretor do I .A. 
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Candidato JAIR ROCHA LEAL 

EM VEFESA VA UNIVERSIVAVE 

1. INTRODUÇÃO 

Par a que um programa de trabalho contemple as ques -

tÕes essenciais que impedem o florescimento da UFRRJ em urna 

Universidade plena, e preciso que evolva de um debate interno, 

com a participação de professores, servidores e estudantes. 

Assim, ao apresentar este programa à Comissão Elei­

toral Coordenadora da Eleição Direta para Reitor da UFRRJ,pr~ 

tendo dar a minha visão do que seria este debate interno, que 

chamarei Congresso Universitário, e adiantar o que chamarei 

"Anotações a serem Apresentadas ao Congresso Universitário" 

2. CONGRESSO UNIVERSITÃRIO 

A experiência adquirida com os debates sobre o pro­

cesso de eleição direta para Reitor da UFRRJ, bem como experi­

ências semelhantes de outras universidades, têm mostrado que 

a Assembleia Universitária Conjunta de docentes, servidores e 

estudantes é um forum onde a sistematização do trabalho torna­

se tao difícil que resulta pouco produtiva. 

P~oponho a eonvoeação de. um Cong~M-00 Uni_v~.ltâlú_o, 
ei..eito pei..a Comu.ni_dade. Uni_v~.ltâlú_a, eom a pall:Üúpação de. 

p~o6u-0o~u, -0~vido~e6 e utudarit.u. E-0te. Cong~M-00, p~uicli­

do pei..o Rei.to~, ide.nil6,ieaJu.a 0-0 porit.M de. utMngui..ame.rit.o qu.e. 
impedem ã. UFRRJ de. -0 e aó.úunall. ple.name.rit.e. eomo uma iMti:tui,ção 
c..Jlltiea,onde. o EMino, Puq~a e. Ex.te.~ão -0ão ~e.alüadM vi­
-0ando a atend~ M irit.~e6-0e6 da malo~a da população blt.a6ilei 
M. 
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Contribuições de caráter geral sobre a Universidade Br~ 
sileira já adiantadas pela ANDES, UNE e FASUBRA, e de caráter esp~ 
cífico levantadas pela ADUR-RJ, ASUR e DCE serviriam como subsídi-

os para os debates. 

3. ANOTAÇÕES A SEREM APRESENTAVAS AO CONGRESSO UNIVERSITÁRIO 

3.1. AUTONOMIA UNIVERSITÃRIA 

Para que a Universidade atenda aos interesses da Comuni­
dade como um todo, el2 precisa ter total liberdade na bu~ca dosa 
ber, na busca de conhecimentos que levem ao avanço da sociedade 

não podendo estar sujeita a injunçÕes externas. Certamente ao 
desempenhar seu papel ela se torna incômoda para aqueles que 

pretendem preservar as estruturas existentes ou pretendem colocar 
o sistema universitário a serviço de interesses particulares. 

A autonomia universitária é a própria razão de ser 
da Universidade, a sua prerrogativa essencial decorrente de suas 

próprias funções. Não é um privilegio que lhe pode ser concedido, 

ou nao. 
A de.óua da a.u..tonomla urúve.JL6Ltâlci_a, o.Jt..:tic.ui..ada c.om M 

de.mal6 UrúveA6-ldadu PúbUc.M, ê mw.6ão pJr1.,o~a de. um ReltoJt.. 

3.2. DEMOCRATIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE 

A democracia na Universidade é a condição para que todos 

os que nela trabalham possam opinar e interferir nas decisões que 
hoje são tomadas autoritáriamente. De nada adianta assegurar a au1=.9 
nomia universitária se as decisões continuarem sendo tomadas de 
maneira centralizada, pela Reitoria, sem levar em conta as ne-

cessidades e opiniões daqueles que a fazem funcionar. 

Precisamos substituir com urgência os mecanismos que hoje 
asfixiam toda a discussão por novas relações livres, dinâmicas,que 
assegurem o debate cultural aberto, pluralístico e crítico. 
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de. CÜJte.ç.ã.o. O podeJt do d,iJu,ge.nte. 4niveM,i;{á1úo de.ve. ad.vi.Jt d0.6 

gJtU.p0.6 humanoJ.> que. 0-6 -6U-6te.ntam e. le.gWmam e. muito me.n0-6 d0.6 

c.a.Jtg0-6 que. oc.upam na Mbr..utulta f.oJunal do -6i6te.ma. uMvelt-6UáJr..io 

Ademais, sempre que possível, deve-se proceder a 
substituição de indivíduos com poder de decisão ou execução , 
por urna gerência participativa, que perrni te o envol virnento de 
diferentes grupos e servidores de níveis hierarqui.cos mais bai 

xos no processo decisório. 

Qualquer avanço no sentido de democratizar a Univer 
sidade terã que ser consolidado através de urna Reforma dos 
Estatutos e Regimentos, que hoje incorporam preceitos autoritá 

rios e antidemocráticos. 

E essencial não sô criar um Estatuto democrático , 
mas que também o processo de formulação do Estatuto seja o mais 
democrático possível. Os processos são interdependentes na me­
dida em que a prática democrática enriquece a reflexão sobre o 
novo Estatuto e o pensar sobre o Estatuto fornece subsídios p~ 
ra que as práticas democráticas isoladas se multipliquem e pa~ 

sem a fazer parte do cotidiano da Universidade. 

Além do esforço de democratização interna, a estra­
tégia de democratização da Universidade envolve um esforço di-

recionado para fora, no sentido de abrir a Universidade, vinc~ 
lando-a aos interesses da sociedade. A democratização interna 
não garante, por si sõ, a abertura para a sociedade. Entretan­
to, constitui condição para essa abertura. 

3.3. ENSINO PÚBLICO E GRATUITO 

A Universidade produz um bem público. Esse bem pÚbli_ 
co deve ser gerido publicamente e tem que ter urna destinação 
pública. 

Observamos hoje no País a tendência oficial de uma 

progressiva desobrigação financeira do Estado com a Educação, 

acompanhada da correspondente aceleração da participação priv!_ 
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da em nome da liberdade de iniciativa. A privatização da Universi­

dade e essencialmente um processo pelo qual se inverte a ordem da 

instituição universitária. Ela deixa de ser pensada enquanto ofere 

cedora de um serviço público para sê-lo enquanto geradora de recei 

ta. 
A pratica nos mostra que o que resta de comprometimento 

do Estado com a Universidade, na sua expressão mais pública - as 

Autarquias, e o que tem sido capaz de garantir urna produção acadê­

mica de qualidade submetida a padrões públicos, não deformada pela 

rnercantilização. 

As tentativas de desativação da Universidade Pública, em 

nome da falta de recursos, se choca com evidências de outros povos, 

onde, em períodos de crise, são colocadas mais verbas às Universi­

dades para que estas possam agilizar a busca de novas soluções. 

Coloco-me numa poJição enóâüca em deóua do e~ino púbü 
co e gJr..a;tuito em todM M nlvw e, upeuó,i,camente, da UniveMida. 
de. 

3.4. CONDIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

Ao lado da profunda crise financeira por que passa a Uni­

versidade Brasileira, crise paga por professores, servido 

res e estudantes, ha urna crise educacional resultante de urna estr~ 

tura arcaica e autoritária. O ensino tornou-se essencialmente~ tec­

nicista, perdendo a sua visão crítica. 

Em nossa Universidade, a presença desativada dos Colegia­

dos de Curso tem obstado a orientação e coordenação acadêmica dos 

mesmos, dificultando a revisão de currículos com vistas a adequá­

los à realidade nacional. 

A pesquisa se realiza através de esforços isolados,falt~n 

do urna Política de Pesquisa global, que permita sornar esforços de 

áreas afins. Salvo limitado apoio recente provindo de recursos or­
çamentários, a Pesquisa depende de apoios externos de Órgãos fina!: 

ciadores, que exigem o enquadramento de grupos de pesquisadores ou 
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departamentos as suas linhas de financiamento preestabaleci­

das. 
A utilização crescente pelo Governo de Órgãos extra-

universidade encarregados do financiamento de pesquisa em 

vez de alocação dos recursos no orçamento das Universidades, 

pode representar uma maneira de contornar a autonomia univer 

sitãria, impondo uma visão de prioridades que nao correspon­

da aos interesses da maioria da população brasileira. Esta 

questão precisa ser aprofundada e compreendida. 

A Extensão configura-se como uma atividade centraliza­

da na cúpula da Universidade, num Decanato. A ausência de ati 

vidades de Extensão a nível Departamental, desvincula-a do E~ 

sino e da Pesquisa, violando o princípio básico da indissoci; 

bilidade das três funções da Universidade. O Decanato, Órg~o 

coordenador da extensão, acaba por não ter o que coordenar. 

A Universidade através dos Departamentos precisa reali 

zar o diálogo com a comunidade, objetivando conhecer e diag = 
nosticar a realidade social de nosso meio e oferecer propos -

tas de solução. A Universidade estarâ assim se capacitando a 

promover a formação de profissionais capazes de desenvolver 
práticas que interferem na realidade social em prol do bem 

estar da comunidade. 

ConJ.:,ideJw ptteme,n;te, a. adequa.ç.ão ã 1teai.,,i,d.ade, nacional do.6 

C11flJuc..ui_0.6, do1.:, ptto91tama.1.:, de puqu.i.6a. e de ex.te,nJ.:,ão. 

Cabe destacar que a falta de dignificação profissional 

daqueles que trabalham na Universidade não representa um estí 

mulo a esse esforço. 

Vinculada à questão da democratização, a Comunidade de 

ve ter controle sobre o orçamento, o que equivale a dizer,con 

trole de sua PoÍÍtica de Ensino, Pesquisa e Extensão. Adernai-;, 

a não democratização das decisões é o fator que emperra e di­

ficulta a estruturação e organização acadêmica, pela composi­

ção inadequada dos colegiados a nível tanto da administração 

superior quanto da setorial. 
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Necess~tamos também romper o autoritarismo que começa na sala 

de aula, onde temos os programas prontos e o saber estabelecido. O 
autoritarismo nao está só na estrutura burocrática da Universidade. 
Esta nas pessoas e esta na relação professor-aluno dentro da sala 
de aula, formas de autoritarismo das mais defÍceis de serem rompi -
das e cuja soluçao envolve certamente urna opção pessoal de mudança. 
Os professores definem os currículos acadêmicos como se os estudan­
tes não tivessem nada a dizer. A participação dos estudantes na ges 
tão da Unidade-Curso e elemento vitalizador da produção acadêmica; 
do debate. Os estudantes precisam deixar de ser 
ros clientes e consumidores. 

tratados como me- · 

3.5. VIDA CULTURAL E SOCIAL NO CAMPUS. 

Apesar de boa parcela dos professores, servidores e estudan­
tes residirem no campus de nossa Universidade e esta se situar bem 
afastada de um grande centro, observa-se um descompromisso da Admi­
nistração com a vida cultural e social no campus. 

Os estudantes que poderiam encontrar aqui condições para seu 
desenvolvimento integral como pessoa humana são frustrados nesse 
anseio pela quase total ausência de atividades culturais. Suas se­
des de Diretórios Acadêmicos são inadequadas e insuficientes, quan­
do mereceriam uma sede social condigna, onde pudessem realizar ati­
vidades culturais as mais diversas ou simplesmente se associarem 
em reuniões e debates. 

; 

A Associação de Docentes hâ anos vem inutilmente tentante ob­
ter junto a duas Reitorias sucessivas uma sede onde congregar seus 
associados. 

Os servidores não chegaram ainda nem mesmo à condição de mere 
cer promessas de uma sede para sua associação 

Ao encerrarem as atividades curriculares do dia em nossa Uni~ 
versidade, a vida no campus praticamente cessa. 

A an-i.maç.ão c.u.ltwr.a..f e. 1.; oua.1 no c.ampM Jr..e.pJr..e.,1.>e.n;ta um c.ompJr..o -
m.-i,,M o c.om o b e.m e1:, -taJt da C omun),dade. 

J.aiJr.. Roc.ha Le.al 
P r o f • A d j u n to do I.A. 
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